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MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARA





	



Autos nº 0000000-00.2021.0.00.00000
Denunciado (a): XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
COTA MINISTERIAL
MM. Juiz (a),

O Ministério Público esclarece que deixou de oferecer proposta de acordo de não persecução penal, tendo em vista que... 

[alternativas] 

1) o(a) denunciado(a) não confessou circunstanciadamente a prática do crime (fl. XXX), o que é pressuposto para o acordo de não persecução penal, nos termos do caput do art. 28-A do CPP.

2) o(a) denunciado(a) não foi encontrado(a) para ser notificado(a) para a audiência destinada a celebrar o acordo de não persecução penal, conforme documentos anexos. 

3) o(a) denunciado(a), apesar de devidamente notificado(a), não se apresentou nesta Promotoria de Justiça para celebrar o acordo de não persecução penal, conforme documentos anexos.

4) o(a) denunciado(a) é reincidente, por ter sido condenado(a) por fato delituoso anterior, por sentença transitada em julgado (autos nº XXXXXX), conforme documentos de fls.___ , incidindo, assim, na vedação prevista no inciso II do § 2º do art. 28-A do CPP. 

5) há elementos probatórios que indicam ter o(a) denunciado(a) conduta criminosa habitual ou reiterada, conforme depreende-se da análise dos documentos de fls. [ou a prova testemunhal etc.], que revelam que o(a) denunciado(a) se envolveu na prática de outras infrações penais [não necessariamente condenações]. Desse modo, incide o(a) denunciado(a) na vedação prevista no inciso II do § 2º do art. 28-A do CPP. 

6) o(a) denunciado(a) foi beneficiado(a), nos 05 (cinco) anos anteriores ao cometimento do crime, com acordo de não persecução penal / transação penal / suspensão condicional do processo (autos nº XXXXXX), conforme documento de fls. XX, incidindo na vedação prevista no inciso III do § 2º do art. 28-A do CPP. 

7) o crime imputado ao(à) denunciado(a) foi cometido no âmbito de violência doméstica ou familiar ou cometido contra mulher por razões da condição do sexo feminino, incidindo na vedação do inciso IV do § 2º do art. 28-A do CPP. 

8) o crime imputado ao(à) denunciado(a), nos termos da Lei nº 8.072/1990, é considerado como hediondo ou equiparado a hediondo, sendo incompatível com os objetivos desse mecanismo de justiça consensual de servir de meio alternativo para prevenção e repressão de delitos de média gravidade. No caso em apreço, portanto, a celebração do acordo não atende ao requisito previsto no caput do art. 28-A do CPP, que o restringe a situações em que se mostre necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime.

_____________/PA, ____ de ________ de 2021.
______________________________________
Promotor(a) de Justiça
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